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li - a alteração não contrarie ou desvirtue as finalidades institucionais da BIENAL; 

Ili - haja subsequente aprovação do Ministério Público. 

Art. 33. A dissolução ou extinção da BIENAL somente poderá ser promovida por decisão de 

maioria qualificada dos membros do Conselho de Administração prevista no artigo 14, § 2°, 

em caso de ser verificada a absoluta impossibilidade de serem atingidos os objetivos para os 

quais foi instituída. 

§ 1°. Em caso de dissolução ou extinção, o Conselho de Administração deverá deliberar pela

transferência de eventual patrimônio líquido remanescente, incluindo eventual acervo

patrimonial disponível, a outra pessoa jurídica sem fins lucrativos que preencha os requisitos

da Lei nº 13.019/2014, preferencialmente com atividade fim semelhante

§ 2°. Caso a BIENAL venha a ser qualificada como Organização da Sociedade Civil de

Interesse Público (Oscip), nos termos da Lei n. 9.790/1999, além dos requisitos estabelecidos

no § 1 ° a pessoa jurídica destinatária do patrimônio líquido remanescente deverá ser

igualmente qualificada como Oscip pela mesma Lei.

§ 3°. Na hipótese de a BIENAL perder eventual qualificação como Oscip, o respectivo acervo

patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou

aquela qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei n.

9.790/1999, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social.

Art. 34. A presente consolidação do Estatuto entrará em vigor imediatamente depois que, 

aprovada pelo Ministério Público, vier la a ser registrada no Cartório competente. 

São Paulo, 24 de abril de 2018 

Tito Enrique da Sil .f: 

Eduardo Pannunzio 
OAB/SP 162.740 

Presidente do Conselho d Administração 

Vice-Presidente do Con
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João Carlos de Figueiredo Ferraz 
Presidente da Diretoria Executiva 
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